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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.º 3778/2015
Decorrido o prazo previsto no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 36/2014, 

de 26 de junho, sem que a assembleia distrital de Coimbra tenha cum-
prido os requisitos previstos no n.º 5 da referida norma, a Comunidade 
Intermunicipal da Região de Coimbra comunicou ao Governo a aceitação 
da universalidade da assembleia distrital Coimbra.

Nestes termos, estando reunidos todos os elementos necessários, ao 
abrigo do n.º 1 do art.º 4.º da Lei n.º 36/2014, torno público que a Co-
munidade Intermunicipal da Região de Coimbra é a entidade recetora da 
universalidade jurídica indivisível da assembleia distrital de Coimbra.

18 de março de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro.

208539291 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 65/2015

Arquivamento do procedimento de classificação da Livraria Ber-
trand, na Rua Garrett, 73 a 75, tornejando para a Rua Anchieta, 
17 a 31, Lisboa, freguesia de Santa Maria Maior, concelho e 
distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 18 de fevereiro 
de 2015, exarado, nos termos do artigo 23.º do referido diploma, sobre 
parecer da Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Con-
selho Nacional de Cultura de 11 de fevereiro de 2015, foi determinado o 
arquivamento do procedimento de classificação da Livraria Bertrand, na 
Rua Garrett, 73 a 75, tornejando para a Rua Anchieta, 17 a 31, Lisboa, 
freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.

2 — A partir da publicação deste anúncio, o imóvel em causa deixa 
de estar em vias de classificação, deixando igualmente de ter uma zona 
de proteção de 50 metros a contar dos seus limites externos.

O imóvel continua abrangido pela classificação do conjunto deno-
minado “Lisboa Pombalina”, classificado como conjunto de interesse 
público pela Portaria n.º 740 -DV/2012, publicada no DR, 2.ª série, 
n.º 248 (suplemento), de 24 de dezembro.

3 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico 
do ato que decide o arquivamento do procedimento de classificação, nos 
termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Adminis-
trativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

24 de março de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

208530331 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 270/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/61/DDF/2014

Atividades Regulares
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Confederação do Desporto de Portugal, pessoa coletiva de 
direito privado, com sede na(o) Rua Eduardo Augusto Pedroso, 11-A, 

1495-047 Algés, NIPC 503042579, aqui representada por Carlos Paula 
Cardoso, na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com o 
disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do Programa de Desenvolvimento Des-
portivo de Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou ao 
1.º outorgante, e se propõe prosseguir no decurso do corrente ano, anexo a 
este contrato-programa, o qual faz parte integrante do mesmo, publicado 
e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato-programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 125.000,00 €.

2 — O montante da comparticipação financeira referido no n.º 1, supra 
inclui uma verba de 45.000,00 € destinada a comparticipar as despesas 
com a contratação de recursos humanos indicados no Anexo I para apoio 
técnico-administrativo às ações desenvolvidas no âmbito do programa 
de atividades referido na cláusula 1.ª

3 — O valor máximo anual de apoio à remuneração ou rendimento 
profissional (honorários categoria B) de cada um dos trabalhadores 
incluídos no programa acima referenciados não ultrapassa 48.000,00 €.

4 — Qualquer montante pago que exceda o valor indicado no n.º anterior, 
para todos os efeitos, não é alvo de apoio no âmbito de qualquer dos progra-
mas objeto de apoio pelo Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

5 — O montante da comparticipação financeira indicada no n.º 1 da 
presente cláusula inclui a verba destinada a suportar os custos resultantes 
das requisições, licenças especiais e dispensas temporárias de funções 
dos diversos agentes desportivos, solicitadas pelo 2.º outorgante, no 
âmbito de cada um dos planos de atividades acima indicados.

6 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas pre-
vistas neste contrato só pode ser feita mediante autorização escrita do 1.º 
outorgante, com base numa proposta fundamentada do 2.º outorgante a 
apresentar até 60 dias (sessenta) antes do termo da execução do programa 
de Atividades Regulares, nos termos da cláusula 10.ª do presente contrato.

7 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 —
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é disponibi-
lizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês 
Programa

de Atividades 
Regulares 

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.490,00 € 
Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Março   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Abril   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Maio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.410,00 € 


